

PQLÊMIf A 

I4Ã0 É POSSÍVEL REGULAR O CAPITALISMO <»AMA X MCCA1N: QUA1 SERÁ A MOVA CARA DA DOMMAÇÃO IMPERIALISTA? 


PÁGINAS 4 E 5 


PÁGINAS 8 E 9 






































mm ■ —i— 

ENDEREÇOS 


rnmmm 


mmmmmmmmÊÊÊmmÊÊÊÊÊÊmmmwmm 


^ •• •- 1 

EDITC 

wmmmmmÊam 


EDITORIAL 


SEDE NACIONAL 


Rua dos Cadques, 265 
Saúde - São Paulo (SP) 

CEP 04145-000 - (11) 5581-5776 


www.pstu.org.br 

www.litci.org 


El 


pstu@pstu.org.br 

opiniao@pstu.org.br 

assinaturas@pstu.org.br 

sindical@pstu. org.br 

juventude@pstu.org.br 

lutamulher@pstu.org.br 

gayslesb@pstu. org. br 

racaeclasse@pstu. org. br 

livraria@pstu.org.br 

internacional@pstu.org.br 


ALAGOAS 

MACEIÓ - Rua Dias Cabral. 159. I o andar 
- sala 102 - Centro - (82)9903.1709 
maceio@pstu.org.br 


AMAPA 


MACAPA - Av. Pe. Júlio, 374 - Sala 013 - 
Centro (altos Bazar Brasil) 

(96) 3224.3499 macapa@pstu.org.br 


AMAZONAS 


MANAUS - R. Luiz Antony, 823, 

Centro (92) 234-7093 manaus@pstu. 
org.br 


BAHIA 


SALVADOR - Rua da Ajuda, 88, SaU 301 
Centro (71) 3321-5157 salvador@pstu. 
org.br 

ALAGOINHAS - R. 13 de Maio, 42 Çentro 
IPIAÚ - Rua Itapagipe, 64 - Santa Rita 
VITÓRIA DA CONQUISTA 
Avenida Caetité, 1831 - Bairro Brasil 


CEARÁ 


FORTALEZA fortaleza@pstu.org.br 
BENFICA -Rua Juvenal Galeno. 710, 
60015-340. 

JUAZEIRO D0 NORTE - Rua Padre 
Qcero, 985, Centro 

DISTRITO FEDERAL 

BRASÍLIA - Setor de Diversões Sul (SDS)- 

CONIC - Edifício Venáncio V, subsolo, 
sala 28 Asa Sul - (61) 3321-0216 
brasilia@pstu. org. br 

ESPÍRITO SANTO 

VITÓRIA - vitoria@pstu.org.br 


GOIÁS 


GOIANIA - R. 70, 715, I o and./sl. 4 
(Esquina com Av. Independência) 

(62) 3224-0616 / 8442-6126 
goiania@pstu.org.br 

MARANHÃO 

SÃO LUÍS - (98) 3245-8996 / 3258-0550 

saoluis@pstu. org. br 


MATO GROSSO 

Av. Couto Magalhães, 165, 


PIAUÍ 


RIO DE JANEIRO 


CUIABA 

Jd. Leblon (65) 9956-2942 

MATO GROSSO DO SUL 

CAMPO GRANDE - Av. América, 921 
Vila Planalto (67) 384-0144 campogran- 
de@pstu.org.br 

MINAS GERAIS 

BELO HORIZONTE bh@pstu.org.br 
CENTRO - Rua da Bahia, 504/ 603 - 
Centro (31) 3201-0736 
BETIM - R. Inconfidência, sl 205 Centro 
CONTAGEM - Rua França, 532/202 - Eldo¬ 
rado - (31) 3352-8724 
JUIZ DE FORA juizdefora@pstu.org.br 
UBERABA uberaba@pstu.org.br 
R. Tristào de Castro, 127 - (34) 3312- 
5629 

UBERLÂNDIA - (34) 3229-7858 

PARÁ 

BELÉM belem@pstu.org.br 
Passagem Dr. Dionizio Bentes, 153 - 
Curió - Utingá - (91) 3276-4432 

PARAÍBA 

JOÀO PESSOA - R. Almeida Barreto, 391, 

I o andar - Centro (83) 241-2368 - joao- 
pessoa@pstu.org.br 

PARANÁ 

CURITIBA - R. Cândido de Leão, 45 sala 
204 - Centro (próximo a Praça Tiradentes) 
MARINGÁ -Rua José Clemente, 748 
Zona 07 - (44) 3028-6016 


PERNAMBUCO 

RECIFE - Rua Monte Castelo, 195 
Boa Vista - (81) 3222-2549 


RIO DE JANEIRO rio@pstu.org.br 
(21) 2232-9458 

LAPA - Rua da Lapa, 180 - sobreloja 
DUQUE DE CAXIAS - Rua das Pedras. 
66/01, Centro 

NITERÓI - Av. Visconde do Rio Branco, 
633 / 308 - Centro niteroi@pstu.org.br 
NOVA FRIBURGO - Rua Guarani, 62 
- Cordueira (24) 2533-3522 
NOVA IGUAÇU - Rua Cel Carlos de Matos, 
45 - Centro novaiguacu@pstu.org.br 
SÁO GONÇALO - Rua Ary Parreiras, 2411 
sala 102 - Paraíso (próximo a FFP/UERJ) 
SUL FLUMINENSE sulfluminense@pstu. 
org.br 

BARRA MANSA - Rua Dr Abelardo de 
Oliveira, 244 Centro (24) 3322-0112 
VALENÇA - Pça Visc.do Rio Preto, 
362/402, Centro (24) 3352-2312 
VOLTA REDONDA - Av. Paulo de Fron- 
tim, 128- sala 301 - Baino Aterrado 
NORTE FLUMINENSE 
MACAÉ - Rua Teixeira de Gouveia, 1766 
(fundos) (22) 2772.3151 nortefiuminen - 
se@pstu.org.br 

RIO GRANDE DO NORTE 

NATAL 

CIDADE ALTA - R. Apodi, 250 
(84) 3201-1558 

ZONA NORTE - Rua Campo Maior, 16 
Centro Comercial do Panatis II 
CENTRO Rua Vigário Bartolomeu, 
n° 281-B 

RIO GRANDE DO SUL 

PORTO ALEGRE portoalegre@pstu.org.br 
CENTRO - R. General Portinho, 243 
(51) 3024-3486 / 3024-3409 
PASSO FUNDO - Galeria Dom Guilherme, 
sala 20 - Av. Presidente Vargas. 432 
(54) 9993-7180 

GRAVATAÍ - R. Dinarte Ribeiro, 105, 
Morada do Vale - (51) 9864-5816 
SANTA CRUZ DO SUL - (51) 9807-1722 
SANTA MARIA - (55) 8409-0166 
santamaria@pstu.org.br 

SANTA CATARINA 

FLORIANÓPOLIS - Rua Nestor Passos 77, 

Centro (48) 3225-6831 

floripa@pstu.org.br 

CRICIÚMA - Rua Pasqual Meller, 299, 

Bairro Universitário, (48) 9102-4696 

agapstu@yahoo.com.br 


SAO PAULO 

SÃO PAULO saopaulo@pstu.org.br 

www.pstusp.org.br 

CENTRO - R. Floréncio de Abreu, 248 - 
São Bento (11) 3313-5604 
ZONA NORTE -Rua Rodolfo Bardela, 183 
V. Brasilândia (11) 3925-8696 
ZONA LESTE - R. Eduardo Prim Pedroso 
de Melo, 18 (próximo 
à Pça. do Forró) - São Miguel 
ZONA SUL - Rua Amaro André, 87 - 
Santo Amaro 

BAURU - Rua Antonio Alves n°6-62 - 
Centro - (14) 227-0215 
bauru@pstu.org.br 

CAMPINAS - R. Marechal Deodoro, 786 
(19) 3235-2867 - campinas@pstu.org.br 
FRANCO DA ROCHA - Avenida 7 de 
setembro, 667 - Vila Martinho 
edcostaJ6@itelefonica.com.br 
GUARULHOS - guarulhos@pstu.org.br 
Av. Esperança, 733 - Centro 

(11) 6441-0253 
guarulhos@pstu.org.br 

JACAREÍ - R. Luiz Simon,386 - Centro 
(12) 3953-6122 

MOGI DAS CRUZES - Rua Flaviano de 
Melo. 1213 - Centro - (11) 4796-8630 
PRES. PRUDENTE - R. Cristo Redentor, 11 
Casa 5 - Jd. Caiçara - (18) 3903-6387 
RIBEIRÃO PRETO - Rua Monsenhor 
Siqueira, 614 - Campos Eliseos (16) 
3637.7242 ribeiraopreto@pstu.org.br 
SÃO BERNARDO DO CAMPO - Rua Carlos 
Miele, 58 - Centro (atrás do Terminal 
Ferrazópolis) - (11)4339-7186 
saobemardo@pstu.org. br 
SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 
sjc@pstu.org.br 

CENTRO - Rua Sebastião Humel, 759 

(12) 3941.2845 

SOROCABA - Rua Prof. Maria de Almeida, 
498 - VI. Carvalho (15) 9129.7865 soro- 
caba@pstu.org.br 
SUZANO suzano@pstu.org.br 

SERGIPE 

ARACAJU - Av. Gasoduto / Francisco 
José da Fonseca, 1538-b 
Cjto. Orlando Dantas (79) 3251-3530 
a racaju @pstu. org. br 


TERESINA - Rua Quintino Bocaiúva, 778 




SOBRE ILUSÕES 


O capitalismo não conse¬ 
guiria existir sem estar 
apoiado em inúmeras ide¬ 
ologias e ilusões vendidas 
aos trabalhadores. 

Como defender o luxo e as pro¬ 
priedades de grandes empresários, 
uma absoluta minoria, menos de um 
por cento da população? Como justi¬ 
ficar a miséria de bilhões de pessoas 
e os hábitos ultra-sofisticados de um 
punhado de ricaços? 

Essa desigualdade seria insupor¬ 
tável se não fosse embelezada com 
inúmeras ideologias disseminadas 
pelos governantes e partidos. No 
caso das democracias burguesas, 
uma das mais difundidas é a do poder 
do voto. É o povo quem decide quem 
vai governar o país. E se é o povo que 
decide, ele também é culpado pelo 
resultado, por quem é eleito. 

Caso as ideologias não surtirem 
efeito, sempre sobra a possibilidade 
de utilizar as Forças Armadas para 
“disciplinar' os trabalhadores. 

As ilusões nos recém eleitos 
também são muito importantes 
para manter a dominação da grande 
burguesia. As pessoas normais não 
torcem para que dê tudo errado. 
Torcem para que os governos dêem 
certo para poder melhorar a vida. 

Vejamos o que a democracia 
burguesa nos presenteou no Brasil 
e nos EUA. 

No Brasil, os governos federal, 
estaduais e municipais tinham uma 
boa avaliação da população por 
terem capitalizado o crescimento 
econômico dos úitimos anos. Na 


consciência da população, as pe¬ 
quenas melhoras não se deviam ao 
crescimento da economia, mas a 
“seriedade" ou 'competência' de tal 
ou qual governante. A começar pelo 
próprio Lula, que pôs na cabeça da 
maioria dos brasileiros que ele tem 
muita 'preocupação social', quando 
na verdade só estava surfando na 
onda de crescimento da economia 
capitalista. 

Agora na campanha eleitoral, 
nem o governo nem a oposição de 
direita falaram na crise econômica. 
Venderam o que não tinham - suas 
promessas eleitorais - e agora não 
vão entregar a mercadoria, em razão 
da crise. Essa é a democracia burgue¬ 
sa. Mais um engano. 

Mas existe uma outra ilusão, ainda 
mais perigosa. Como parte das experi¬ 
ências vividas, hoje o governo Bush é 
odiado por todo o mundo. O principal 
instrumento da contra-revolução, 
o governo dos EUA, tem uma cara 
odiada em todos os países. Mas ficava 
muito perigoso para a dominação 
mundial do imperialismo que o Tio 
Sam tivesse sua verdadeira cara. 

Agora, isso pode mudar. Como 
num passe de mágica, o imperialis¬ 
mo está renovando sua cara. Todas 
as pesquisas apontam a vitória de 
Obama. o primeiro negro na história 
a ser presidente dos EUA. 

É inevitável que uma onda de 
esperanças corra o mundo, em parti¬ 
cular entre os trabalhadores negros. 

Existem momentos em que os 
revolucionários têm a obrigação de 
se enfrentar com a maioria. Obama 


não significa nenhuma mudança para 
os trabalhadores de todo o mundo. 
Para nós, o fundamental é a determi¬ 
nação da classe social a que responde 
o governo, e não a cor da pele dos 
presidentes. 

Obama vai ser um instrumento 
para o imperialismo, mais útil que 
Bush. na medida em que a cara des¬ 
gastada do último presidente gerava 
um repúdio imediato. 

Essa é mais uma ilusão possibi¬ 
litada pela democracia burguesa. 
Obama foi eleito em base a uma 
grande expectativa de mudanças, e 
não mudará nada de fundamental. 
Já pelo fato de poder ser presidente 
dos EUA indica o apoio de grandes 
e majoritários setores da burguesia 
norte americana. As mesmas grandes 
empresas de sempre mandarão no 
governo Obama, como mandaram 
no governo Bush. 



OPINIÃO - ASDRÚBAL BARBOZA, do Inst Latino-Americano de Estudos Sódo-Econômicos 


Qual a missão das polícias? 


Os crimes cometidos por policiais, 
a incompetência absurda no caso 
Eloá e o conflito entre policiais civis e 
militares em São Paulo recolocaram o 
debate sobre o verdadeiro papel da 
polícia e do aparato de repressão no 
Estado burguêsFriedrich Engels nos 
ensinou que o Estado existe porque as 
classes sociais vivem em conflito, isto 
é, em luta de classes. É o poder que 
se coloca, aparentemente, acima da 
sociedade, para atenuar e manter os 
conflitos entre as classes nos limites 
da “ordem". É o poder de dominação 
da classe economicamente mais forte, 
um instrumento de opressão sobre a 
classe explorada. 

0 Estado mantém uma força 
pública militar, em contraposição a 
população organizada. Essa força é 
composta por destacamentos de ho¬ 
mens armados, prisões e tribunais. 0 
combate à criminalidade é somente um 
subproduto ou até Justificativa para a 
sua tarefa fundamental. Mesmo quan¬ 
do estamos na forma de um 'Estado 
Democrático de Direito', o seu papel 
segue o de garantir a opressão sobre 
a classe explorada. 

Mas a crise do Estado também 


tem suas conseqüêndas no aparato de 
repressão, Policiais mal treinados e com 
baixos salários são levados para a cor¬ 
rupção e para os 'bicos', onde prestam 
serviços 'particulares' aos burgueses, 
trabalhando na segurança de suas lojas, 
postos de gasolina e restaurantes. Mui¬ 
tos partem disso para integrar grupos 
de extermínio e milícias. 

Não se trata somente de policiais 
bons ou maus, mas sim de um Estado 
que é o maior impulsionador da violên¬ 
cia e da criminalidade. São as próprias 
instituições do Estado, corruptas e 
decadentes, que promovem um árculo 
vicioso de repressão e crime. 

Prendem e matam nas favelas do 
Rio de Janeiro; agem com brutalidade 
ocupações, como a do Pinheírinho; 
agridem, torturam e matam jovens, ne¬ 
gros e desempregados e criminalizam 
trabalhadores e sindicalistas. Ao mesmo 
tempo, garantem as mordomias de cri¬ 
minosos ricos, como Salvador Cacciola, 
Celso Pitta. Naji Nahas e Daniel Dantas, 
que chegam a ter refeições de luxo no 
sistema carcerário. 

Somente quando a ciasse trabalha¬ 
dora e os setores mais explorados da 
sociedade tomarem em suas mãos o 


combate a violênda e a criminalidade 
estes problemas serão solucionados. 
Seu programa deve incluir: punição 
exemplar para crimes de autoridades 
policiais, políticas e judiciárias; prisão e 
o confisco dos bens destes senhores; 
fim imediato das tropas encarregadas 
de reprimir as manifestações; criação 
de uma Polícia Civil Unificada, que 
defenda os interesses dos pobres e da 
periferia, com uma estrutura democrá¬ 
tica. eleição de superiores e direito de 
sindicalizaçào e de greve, em defesa 
de suas reivindicações; extinção dos 
serviços de inteligência interna; eleição 
de delegados, promotores e juízes 
pela comunidade, e fim das empresas 
de segurança privada. Este programa 
deve ser combinado com a formação 
de grupos comunitários, subordinados 
aos Conselhos Populares dos bairros, 
encarregados de combater a violência, 
e formados por membros de confiança 
da comunidade. 

^ www.pstu.org.br 

Polida contra polícia 
em São Paulo: a crise no 

aparatos de repressão 


3 


DE 6 A 12 DE NOVEMBRO DE 2008 




























































ECONOMIA 


POLÊMICA 


I 


a NOVA UTOPIA REACIONÁRIA: 
UM NOVO ACORDO DE 
BRETTON WOODS É POSSÍVEL ? 


EM MEIO À CRISE, setores acreditam que empresas e governos imperialistas poderiam se unir para regular 
e reduzir seus lucros e criar uma ordem mundial e um capitalismo mais humanos 


EDUARDO ALMEIDA, 

da Direção Nacional do PSTU 

A crise econômica que está se 
iniciando tem um conteúdo histó¬ 
rico. Já é claramente a mais grave 
do capitalismo desde 1929. Seu 
curso ainda não está claro. Pode 
levar a uma recessão importante, 
seguida de novos ciclos de cresci¬ 
mento com auges mais frágeis e 
crises mais graves. E pode levar 
também a uma depressão seme¬ 
lhante a de 1929. 

De uma forma ou de outra, 
é uma crise com um profundo 
significado econômico, social, 
político e ideológico. A situação 
política está se modificando ao 
seu compasso. Um terremoto 
ideológico fez desmoronar o 
edifício montado pelo neolibera- 
lismo. A propaganda capitalista 
da “morte do socialismo” está 
vindo abaixo. 

Mas ainda não existe uma 
alternativa clara a vista, nem 
no movimento real das massas 
trabalhadoras nem em termos 
ideológicos. 

O stalinismo foi profundamen¬ 
te atingido pela crise do leste eu¬ 
ropeu, embora seus remanescentes 
(os Partidos Comunistas que resta¬ 
ram) possam tentar retomar algum 
espaço. O nacionalismo burguês, 
como Chávez, e os governos de 
frente popular do continente, como 
os de Lula e Evo Morales, apesar 
de alguns já não viverem mais o 
auge de seu prestígio, vão tentar se 
apresentar como alternativas. 

Por este motivo é necessário 
trazer para o debate as propostas 
que já estão circulando nestes 
círculos do reformismo de centro- 
esquerda. A mais importante 
delas é, sem dúvida, a de um 
“novo Bretton Woods”. 

Essa é a proposta de Ignácio 
Ramonet, do Le Monde Diplo- 
matique e um dos fundadores 
do Fórum Social Mundial. u Hoje 
o mundo tem que dotar-se de 
uma nova arquitetura financeira 
internacional , um novo Bretton 
Woods que inclua países como 
China, índia, África do Sul, Brasil 
e México ”, afirma Ramonet. 

Essa também foi a conclusão 


da Conferência Internacional de 
Economia Política, patrocinada 
pelo chavismo e recentemente 
realizada em Caracas. A decla¬ 
ração dessa conferência afirma: 
“A necessidade de reconformar a 
arquitetura econômica e financei¬ 
ra internacional é hoje ineludível. 
Dentro de tal perspectiva se ins¬ 
creve a necessidade de uma saída 
pós-capitalista, denominada pela 
Venezuela como Socialismo do 
Século XXI” 

A brutal crise que se inicia exi¬ 
ge uma resposta. Exige a ruptura 
com o capitalismo. No entanto, 
os setores mais importantes do 
reformismo defendem o mesmo 
de sempre: um capitalismo mais 
humano, com uma “nova arqui¬ 
tetura financeira”. 

OS REGULACIONISTAS 

Existem correntes críticas 
ao FMI e ao neoliberalismo que 
apontam como alternativa um Es¬ 
tado capitalista com mais ênfase 
no investimento social. Esses se¬ 
tores, como Ramonet, se apoiam 
em uma corrente de pensamento 
econômico: a “regulacionista”. 

Essa corrente surgiu na Fran¬ 
ça, na década de 70, como tenta¬ 
tiva de síntese do marxismo e da 
economia burguesa keynesiana. 
Afirma que é possível estabelecer 
regulações econômicas (inter¬ 
nacionais, entre as empresas, a 
partir do Estado e na organiza¬ 
ção do trabalho) que permitam 
ao capitalismo evitar as crises 
e se humanizar. Segundo essa 
corrente, a crise atual é uma 
“crise de regulação” e não uma 
crise clássica de superprodução, 
agravada por um crack financei¬ 
ro. Bastaria portanto encontrar 
as regulações certas e aplicá-las 
para sair da crise. 

MAIS UMA UTOPIA 
REACIONÁRIA 

Falar de um “novo Bretton 
Woods” significa reivindicar um 
novo acordo interimperialista que 
ponha ordem no caos criado pela 
crise econômica. Os reformistas 
do tipo Ramonet criaram o Fórum 
Social Mundial sob o lema de que 
“um outro mundo é possível”. 


dentro do capitalismo. Agora, 
seguem com a mesma tecla, com 
algo semelhante a “um outro 
Bretton Woods é possível”. 

Acreditam em um acordo 
entre os países imperialistas, que 
crie um capitalismo mais huma¬ 
no, que inclua “China, Brasil, 
índia, México, África do Sul”. A 
idéia é mais ou menos a seguinte: 
todos esses governos se sentam à 
mesa, negociam até chegar a um 
consenso para reordenar o mun¬ 
do em benefício de todos. 

A declaração da Conferência 
de Caracas vai no mesmo sen¬ 
tido: “J Em escala global, deve se 
continuar com as demandas para 
uma profunda reforma do sistema 
monetário financeiro internacio¬ 
nal, que implique a defesa das 
poupanças e a canalização das 
inversões para as necessidades 
prioritárias dos povos.” Esse 
“novo Bretton Woods” deveria 
também fazer com que o capita¬ 
lismo invista mais em gastos so¬ 
ciais. Como afirma a declaração 
de Caracas: “Em um momento 
crítico como o atual, as políticas 
nacionais e regionais devem dar 
prioridade aos gastos sociais, e 
proteger os recursos naturais e 
produtivos. Os Estados devem 
introduzir medidas urgentes de re¬ 
gulação financeira para proteger a 
poupança, seguir impulsionando 
a produção e combater o perigo de 
descontrole através de imediatos 
controles de câmbio e de movi¬ 
mentos de capitais. ” 

Trata-se de uma ideologia re¬ 
formista, uma utopia reacionária. 
O capitalismo vai buscar sair de 
sua crise como sempre, pela via 
de descarregar seus custos sobre 
os trabalhadores e países semi- 
coloniais e coloniais. 

Não existe forma de con¬ 
vencer as grandes empresas a 
reduzir seus lucros e “investir 
no social”, muito menos agora. 
Como sempre, vão reduzir salá¬ 
rios e demitir. 

Não há como convencer os 
governos imperialistas a não 
explorar os países dominados. 
Vão usar a crise para concentrar 
e centralizar ainda mais o ca¬ 
pital, absorvendo empresas em 


crise nos países dominados, 
impondo a baixa no preço das 
matérias primas, cobrando os 
juros das dívidas. 

Pensar algo diferente é dei¬ 
xar de entender o capitalismo 
como um sistema de produção 


voltado ao lucro. É acreditar 
que basta mudar regras e 
colocar gente “mais humana” 
nas empresas e no Estado para 
acabar com a injustiça. Só que 
a injustiça é parte do sistema 
capitalista. 



0 QUE FOI BRETTON WOODS 


• Muitos leitores não conhecem 
o significado da conferência de 
julho de 1944, quando já estava 
clara a derrota da Alemanha na 
Segunda Guerra. Na cidade de 
Bretton Woods, no estado de 
New Hampshire, nos EUA, 730 
delegados das 44 nações aliadas 
reuniram-se para estabelecer as 
bases do funcionamento capita¬ 
lista no pós-guerra. 

Os EUA saíram da guerra como 
o imperialismo dominante. Sua 
economia era hegemônica e não 
tinha sido diretamente devas¬ 
tada. Necessitava de regras que 
dessem estabilidade monetária 
(sem as flutuações selvagens da 
depressão de 1929) e ao mesmo 
tempo plena liberdade para seus 
capitais ocuparem o mundo. 
Bretton Woods institucionalizou 
essa hegemonia. 

A partir de Bretton Woods o 
dólar foi estabelecido como mo¬ 
eda forte do sistema financeiro 
internacional. Foi definido que 
o dólar seria a moeda de troca 
internacional e que o governo 
dos EUA garantiria que ele po¬ 
deria ser convertido em ouro. 
Isso significava na época que 35 
dólares equivaliam a uma "onça 
troy" (unidade de peso equiva¬ 
lente a 31 gramas) de ouro. Isso 
deu uma enorme vantagem ao 
imperialismo norte-americano, 
que só se pode explicar pela sua 
forte hegemonia. 

Foi criado o Fundo Monetário 


Internacional (FMI) e o Banco 
Mundial, com o objetivo formal 
de financiar a reconstrução 
das economias destruídas pela 
guerra e garantir a estabilidade 
monetária. 

Muito mais que a preocupação 
na "reconstrução da economia 
destruída pela guerra" ou o 
"desevolvimento internacional", 
Bretton Woods foi a expressão 
do domínio do imperialismo 
norte-americano. Em 1971, sem 
consultar os demais países, o 
governo Nixon acabou com a 
conversibilidade do dólar em 
ouro. Ou seja, o dólar seguiu 
como a moeda de troca mundial 
uma grande vantagem -, sem 
a garantia de que pudesse ser 
trocado por ouro. 0 imperialis¬ 
mo norte-americano tem assim 
a vantagem de ter a moeda 
mundial. A gráfica do Tesouro 
dos EUA pode imprimir notas de 
dólar, aceitas como moeda de 
troca em todo o mundo, sem ter 
que garantir seu valor. 

0 FMI se transformou em um 
instrumento de dominação, 
definindo e impondo políticas 
econômicas aos países. Por 
exemplo, criou as reformas ne- 
oliberais e passou a controlar a 
forma como eram aplicadas nas 
semicolônias. 0 Banco Mundial 
impõe o padrão para as políticas 
públicas, atacando a educação e 
promovendo programas sociais 
compensatórios. 
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UM NOVO ESTADO DE 
BEM ESTAR SOCIAL? 

O período após a segunda 
guerra ficou conhecido como 
“Estado de bem estar social”, no 
qual os trabalhadores passaram 
a ter aposentadorias, férias e 13° 
salário, entre outros. Mas nada 
disso veio de um “capitalismo 
humano”. Foram conquistas, 
frutos dos grandes processos 
revolucionários que sacudiram 
o mundo na esteira de segunda 
guerra. Naqueles dias, o poder 
esteve à beira de ser tomado pelos 
trabalhadores nos grandes países 
imperialistas da Europa - como 
França e Itália - e novos Estados 
operários surgiram, no leste euro¬ 
peu e na China. A aliança do im¬ 
perialismo ao stalinismo protegeu 
o capitalismo dessa grande onda 
revolucionária. Mas foi necessário 
fazer concessões, como essas do 
“Estado de bem estar social”. 

Assim que foi possível, como 
em todo o período de globaliza¬ 
ção, essas conquistas passaram 
a ser atacadas pelos governos 
imperialistas, fossem de direita 
ou social-democratas. Hoje não 
existe nenhum sinal de que as 
grandes empresas, justo na crise 
atual, queiram voltar atrás. Es¬ 
perar que governos como Brown, 
da Inglaterra, do PSOE, da Espa¬ 
nha, ou um possível Obama vão 
atacar os lucros das empresas é 
uma nova ilusão a ser vendida à 
classe trabalhadora. Estes são go¬ 
vernos burgueses, que defendem 
os interesses da classe que repre¬ 
sentam. Basta ver a reação diante 
da crise, enchendo os bolsos dos 
banqueiros. 


como Sarkozy, da França. É sig¬ 
nificativo que os reformistas que 
defendem essa proposta ataquem 
duramente Bush, mas poupem o 
imperialismo europeu. No caso de 
Ramonet, existe um longo histó¬ 
rico de capitulações aos governos 
da social-democracia, ou seja, ao 
imperialismo europeu. 

Todos esses reformistas culti¬ 
vam também grandes expectativas 
na eleição de Obama. Esperam da 
União Européia uma alternativa 
“social” e que a derrota de Bush 
abra a possibilidade de as relações 
entre os países sejam definidas 
pela vontade de ajudar os povos, 
além de gentileza e amabilidade. 

Isso não é possível na relação 
entre os países imperialistas e os 
dominados, como já vimos. Mas 
tampouco pode ser mudada com 
tranqüilidade entre os países 
imperialistas. 

Bretton Woods foi possível pela 
hegemonia econômica e militar do 
imperialismo norte- americano. 
Hoje a realidade é muito mais con¬ 
traditória. Pela primeira vez desde 
a segunda guerra, os EUA têm sua 
hegemonia econômica colocada 
em questão pela profundidade 
da crise e por ser o epicentro da 
própria crise. Mas não existe neste 
momento nenhuma outra potência 
que ameace realmente seu domí¬ 
nio. Nem a dividida Europa, e 
muito menos o Japão. 

Além disso, a superioridade 
militar norte-americana é brutal. 
Isso exclui a possibilidade de os 
imperialismos resolverem riva¬ 
lidades com o recurso das duas 
guerras mundiais. 

Essa situação até agora per¬ 
mitiu que os EUA sigam se bene¬ 
ficiando de sua posição hegemô¬ 
nica mesmo sem ter a liderança 
econômica de antes. O caráter 
cada vez mais parasitário dessa 
exploração é incrível: os EUA 


A RELAÇÃO ENTRE OS 
ESTADOS IMPERIALISTAS 

Um “novo Bretton Woods” 
é também reivindicado por go¬ 
vernos imperialistas europeus 


SJ 


funcionam como uma imen¬ 
sa aspiradora da mais valia 
mundial, financiando seus 
gastos muito acima da capa¬ 
cidade de sua economia, com 
uma injeção de capital de três 
bilhões de dólares por dia. 
Outra expressão disso é que 
o dólar segue sendo a moeda 
mundial, apesar de toda a 
crise financeira. 

Até quando isso poderá 
seguir? Essa é uma resposta 
que não poderá ser dada 
pelos reformistas do “novo 
Bretton Woods”. O governo 
dos EUA - seja Obama ou 
McCain - defenderá antes 
que nada os interesses de sua 
burguesia. Só a evolução da 
própria crise - e suas impre¬ 
visíveis conseqüências na luta 
de classes - poderá alterar o 
papel do dólar na economia e 
a relação entre os países. 

Um exemplo pode ser a 
reunião dos governos impe¬ 
rialistas convocada para o 
15 de novembro. É impro¬ 
vável que se consiga, ainda 
no início da crise, qualquer 
solução real para “uma nova 
arquitetura financeira”. Ao 
contrário do Bretton Woods 
original, a realidade não 
definiu os ganhadores e os 
perdedores. 


É PRECISO APONTAR 
UM PROGRAMA 
ANTICAPITALISTA 

A utopia reacionária de 
um “novo Bretton Woods” 
serve para os reformistas 
esconder que a única possi¬ 
bilidade de mudança real é 
a ruptura com o capitalismo. 
Durante a crise de 1929, a 
URSS (mesmo travada pela 
burocracia stalinista) crescia 
a taxas fantásticas. 

As grandes crises políticas 
que surgirão da situação eco¬ 
nômica que está se abrindo 
abrem a possibilidade de 
que o movimento de massas 
entre em uma trajetória anti- 
capitalista. 

Não existe nenhum esque¬ 
ma que assegure que crise 
econômica provoque ascen- 
sos revolucionários. Uma 
crise pode, ao contrário, tra¬ 
zer desalento e passividade. 
No entanto, abre-se também 
uma outra possibilidade, que 
não existiria em períodos de 
estabilidade econômica: o 
de grandes enfrentamentos 
na luta de classes, que po¬ 
dem levar a insurreições e 
revoluções. 

A esquerda terá um gran¬ 
de desafio: o de dotar esse 
movimento de um programa 


revolucionário, anticapitalis- 
ta. Que parta das reivindi¬ 
cações mais sentidas pelos 
trabalhadores, como a luta 
contra as demissões, e avance 
para a expropriação dos ban¬ 
cos e das grandes empresas 
multinacionais e nacionais 
sob controle dos trabalhado¬ 
res. Que defenda a ruptura 
com o imperialismo e seus 
organismos de dominação 
como o FMI e Banco Mun¬ 
dial e o não pagamento das 
dívidas públicas. Que coloque 
a planificação da economia 
para suprir as necessidades 
dos trabalhadores e da po¬ 
pulação e não de garantir os 
lucros de uma minoria ínfima 
de exploradores. Que aponte 
a perspectiva socialista como 
única saída de fato ao abismo 
a que o capitalismo está nos 
levando. 

A utopia do “outro mundo 
possível” dentro do capi¬ 
talismo já era reacionária 
no início dos anos 2000, 
quando foi criado o Fórum 
Social Mundial. Muito mais 
agora em que a brutal crise 
econômica que se inicia vai 
exigir um programa de rup¬ 
tura com o capitalismo como 
uma necessidade imediata em 
muitos países. 
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vale corta produção e 
anuncia férias coletivas 



GOVERNO PRIVILEGIA 
OS GRANDES BANCOS 
E EMPRESAS 


PRIMEIROS 

REFLEXOS da crise 
econômica mostram 
um país vulnerável 
e dependente 

MECO cmz da redação 

No dia 31 de outubro, o 
próprio presidente da empresa 
privatizada Vale, (ex-Vale do Rio 
Doce), Roger Agnelli, anunciou 
a redução da produção de mi¬ 
nério e as férias coletivas em 
setores da empresa. Foi a ex¬ 
pressão mais clara até agora de 
que a crise já chegou ao Brasil, 
atingindo a maior empresa da 
América Latina, responsável 
pela maior parte do valor das 
exportações do país. 

Para os trabalhadores bra¬ 
sileiros, a crise já é uma reali¬ 
dade. Cortes de investimentos 
nas empresas privadas e no 
setor público, férias coletivas 
nas montadoras e siderúrgicas 
e perspectiva de déficit na ba¬ 
lança comercial. Os reflexos da 
crise que já são sentidos mos¬ 
tram que o país, após anos de 
governos neoliberais, está mais 
vulnerável que nunca. 

O governo Lula, por sua vez, 
conseguiu uma impressionante 
popularidade no último período, 
justamente surfando na onda do 
crescimento econômico. Com 
a recessão internacional, está 
colocada a possibilidade de uma 
grave crise política ainda du¬ 
rante seu mandato, com sérios 
ataques aos trabalhadores. 


Outro setor que impulsionou 
a economia no último período 
também sente os efeitos da cri¬ 
se. A indústria automobilística 
também anuncia a redução na 
produção e férias coletivas aos 
metalúrgicos. Com a escassez 
do crédito, as vendas a prazo 
praticamente paralisaram. A 
General Motors, por exemplo, 
anunciou uma nova rodada de 
férias coletivas em Gravataí (RS), 


A medida da Vale reflete 
uma crise no principal setor 
da economia nacional, que 
sustentou o crescimento do 
país nos últimos anos. A em¬ 
presa privatizada lucrou como 
nunca com os altos preços das 
commodities (matéria prima 
de exportação) e o aumento 
da procura por minérios, 
principalmente pela China. 
Com o desaquecimento da 
economia norte-americana e 
a redução da busca pelos pro¬ 
dutos fabricados na China, o 
que de fato move a economia 
do país oriental, reduziu- 
se também a demanda por 
matérias-primas. 

A Vale vai reduzir sua produ¬ 
ção em 30 milhões de toneladas 
de minério de ferro, o equiva¬ 
lente a 10% do total produzido. 
Com isso, deixa de lucrar US$ 
350 milhões por mês, ou US$ 
4,2 bilhões ao ano. A redução 
das atividades ocorre em quatro 
minas de ferro em Minas Gerais 
e em uma unidade de extração 
de alumínio no Rio. As férias 
coletivas devem durar de 15 a 
20 dias. 

Mas a crise não afeta ape¬ 
nas o resultado da empresa. 
Só a Vale responde pela maior 
parte do resultado da balança 
comercial brasileira. De janei- 


São Caetano (SP) e São José dos 
Campos (SP). 

Além da GM, a Volks e a 
Fiat também anunciaram férias 
coletivas. No total, 15% do total 
da categoria metalúrgica deixará 
de trabalhar nos próximos dias. 
A Anfavea (Associação Nacional 
de Fabricantes de Veículos Auto¬ 
motores) já divulgou a redução 
na venda de automóveis em 
outubro. 


ro a setembro, as exportações 
da empresa representaram 
62% de todas as exporta¬ 
ções realizadas pelo país. 
Enquanto a Vale exportou R$ 
12 bilhões nesse período, o 
superávit da balança comer¬ 
cial brasileira ficou em R$ 
19 bilhões. 

Isso confirma a tendência 
de inversão do resultado da 
balança comercial. Até 2007, 
o Brasil teve superávit cres¬ 
cente por oito anos seguidos. 
Para 2008, a expectativa é de 
nova redução no superávit, 
para metade do que foi em 
2007 e, finalmente, déficit 
em 2009. 

Um dos principais ar¬ 
gumentos do governo em 
sua tese de que o país não 
seria afetado pela crise era 
o fato de o Brasil não ter os 
EUA como principal desti¬ 
no das exportações. Ocorre 
que esse papel foi passado 
a países como México e, 
principalmente para a Chi¬ 
na, cuja produção depende 
diretamente da economia 
norte-americana. Ou seja, 
o crescimento do Brasil nos 
últimos anos esteve à mercê 
das necessidades do império 
e, com a sua derrocada, sen¬ 
tirá as conseqüências. 


Na Zona Franca de Manaus, 
16 empresas vão mandar cerca 
de 15 mil trabalhadores para 
casa, em férias coletivas. A apre¬ 
ensão dos operários é justificável, 
uma vez que, tradicionalmente, 
as férias coletivas precedem uma 
onda de demissões. Se nos perí¬ 
odos de crescimento, os traba¬ 
lhadores não recebem os lucros 
recordes do setor, na crise são os 
primeiros a pagar por ela. 


Enquanto as empresas 
anunciam férias coletivas e 
os trabalhadores sofrem com 
a perspectiva de demissões, 
o governo Lula implementa 
um pacote de medidas que 
privilegia os grandes bancos e 
empresas, sem qualquer con¬ 
trapartida. O pacote vai desde 
a liberação de recursos aos 
bancos até a concessão de fi¬ 
nanciamento ao setor exporta¬ 
dor e ajuda às construtoras. 

BOLSA BANQUEIRO 

Uma das primeiras me¬ 
didas do governo para com¬ 
bater a crise foi um pacote 
de benefícios aos bancos. 
No começo de outubro o 
governo anunciou mudan¬ 
ças na regra dos chamados 
depósitos compulsórios, 
para garantir mais recursos 
aos bancos. O compulsório 
é uma parte dos depósitos 
recebidos pelos bancos, 
que fica retido pelo Banco 
Central. De todo o dinheiro 
depositado pelos clientes, 
um percentual sempre fica 
guardados pelo Banco Cen¬ 
tral. Esses recursos servem 
para assegurar os depósitos 
dos clientes em caso de que¬ 
bra do banco. 

O governo reduziu esse 
percentual retido pelo BC, li¬ 
berando às instituições mais de 
R$ 160 bilhões. O argumento 
era de que o acesso dos bancos 
a mais dinheiro destravaria a 
crise do crédito. No entanto, o 
que aconteceu foi o contrário. 
Os bancos simplesmente usa¬ 
ram essa grana para investir 
em títulos da dívida pública, 
beneficiando-se de uma taxa 


de juros de 13,75%, a maior 
do mundo. 

Os R$ 160 bilhões liberados 
pelo governo não facilitaram o 
acesso ao crédito. Serviram ape¬ 
nas para engordar ainda mais 
o caixa dos bancos e os seus 
lucros, à custa do crescimento 
da dívida pública. Só para se 
ter uma idéia, o total do Orça¬ 
mento da União em 2008 para 
o Bolsa Família não chega a R$ 
10 bilhões. 

Diante desse verdadeiro 
escândalo, o governo chegou a 
ensaiar um discurso contra os 
bancos, mas manteve a ajuda 
aos banqueiros. 

BOLSA EMPRESÁRIO 

Outra medida estudada 
pelo governo é o adiamento no 
recebimento de impostos devi¬ 
dos pelas empresas. A medida 
atende a reivindicação da CNI 
(Confederação Nacional de 
Indústrias), que quer dobrar o 
prazo para o pagamento de im¬ 
postos como o IPI (Imposto so¬ 
bre Produtos Industrializados) 
e o Cofins (Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade 
Social), de 30 para 60 dias. O 
governo já estuda o impacto da 
medida no Orçamento. 

Ao mesmo tempo em que 
coloca a possibilidade de abrir 
mão de um imposto que fi¬ 
nancia a Seguridade Social, o 
governo já confessou que ne¬ 
nhuma área escapará do corte 
no Orçamento em 2009. Ou 
seja, o dinheiro que o governo 
vai deixar de arrecadar com os 
impostos será compensado pelo 
corte em áreas como Saúde e 
Educação. É assim que o gover¬ 
no Lula lida com a crise. 



Montadoras também reduzem atividade 
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Agravamento da 
crise revela 
estelionato eleitoral 


As eleições de 2008 foram 
marcadas pelo continuísmo. 
Tanto o bloco formado pelo 
PT e a base governista quanto 
a oposição de direita, capi¬ 
taneada pelo PSDB e DEM, 
beneficiaram-se da conjuntu¬ 
ra de crescimento econômico 
nos últimos anos. Isso fez da 
taxa de reeleição a maior da 
história. 

Mas os dois blocos inves¬ 
tiram pesadamente em pro¬ 
messas eleitorais. Cada can¬ 
didato tentou se firmar como 
um “bom administrador”, 
que realiza mais obras. 

A palavra “crise” não apa¬ 
receu em nenhuma de suas 
propagandas da TV. Se para 
o governo era bom esconder 
a fragilidade do país diante 
da crise, tampouco para a 
oposição de direita era um 
bom negócio deixar de lado as 
promessas de um mundo de 
fantasias e falar a verdade. 


A realidade, porém, falou 
mais alto e a crise chegou. 
Aos poucos, vai ruindo o 
estelionato eleitoral erguido 
nesses meses de campanha. 
Em São Paulo, o prefeito 
reeleito Gilberto Kassab já 
afirmou que vai cortar o 
Orçamento em 2009, diante 
da previsão de queda da re¬ 
ceita. No Rio, Eduardo Paes 
(PMDB) prometeu 40 novos 
ambulatórios médicos, que 
custariam R$ 2,4 bilhões. Na 
semana após a sua eleição, 
o jornal “O Globo” mostrou 
como essa e outras promessas 
dificilmente serão cumpri¬ 
das, em meio à crise e ao 
déficit atual no orçamento do 
município. 

Os que se beneficiaram do 
crescimento econômico serão 
os mesmos que atacarão os 
trabalhadores numa con¬ 
juntura de recessão, que se 
desenha a passos largos. 


FUSÃO COLOCA PERSPECTIVA DE DEMISSÕES 


A recente fusão entre Itaú 
e Unibanco aumenta ainda 
mais a concentração bancária. 
O novo banco que surge da 
operação tem em mãos 19% 
de todo o crédito do país. 

A fusão mostra que o sis¬ 


tema bancário brasileiro não 
está tão sólido quanto o go¬ 
verno garante. O Unibanco 
era responsável no Brasil pela 
atuação da seguradora AIG, 
que quebrou nos EUA. 

Além disso, a megafusão 


abre a perspectiva de demis¬ 
sões no setor, medida que não 
foi contestada pelos executi¬ 
vos dos dois bancos. Juntos, 
Itaú e Unibanco têm 80 mil 
bancários, quase 20% de toda 
a categoria no país. 


PREJUÍZOS NO MERCADO FINANCEIRO 


No último dia 31, a Bo- 
vespa contabilizava seu pior 
mês em 10 anos, tendo uma 
desvalorização de 24,8%. Foi 
o quarto pior mês da história 
da bolsa. O equivalente a 
mais de R$ 23 bilhões saíram 
do país. As empresas com 
papéis negociados na bolsa 
sofrem uma brutal desvalori¬ 


zação, a exemplo da Vale e da 
Petrobras. 

Outras empresas resolveram 
especular com o dólar e também 
tiveram prejuízos bilionários. A 
Sadia teve prejuízos de R$ 760 
milhões. A Aracruz, empresa de 
celulose, amargou perda de qua¬ 
se R$ 2 bilhões, pouco menos 
que a Votorantim, que perdeu 


R$ 2,2 bilhões. 

Essas empresas apostaram 
em contratos cambiais que 
garantiriam lucros caso o dólar 
permanecesse baixo, impulsio¬ 
nando seus lucros na ciranda fi¬ 
nanceira. Com a desvalorização 
do real, tiveram prejuízos gigan¬ 
tescos. O BNDES já avisou que 
irá socorrer essas empresas. 


0 que fará 
o governo Lin 


Apesar dos reflexos da cri¬ 
se econômica e de suas conse¬ 
qüências já sentidas no Brasil, 
ela está apenas no início. Qual 
será a política do governo Lula 
no momento em que a crise se 
agravar? 

As medidas do governo 
não se limitarão às políticas de 
benefícios aos bancos e empre¬ 
sas. Assim como já anunciou 
os cortes no Orçamento de 
2009, num cenário de apro¬ 
fundamento da crise o governo 
terá que partir para a ofensiva 
contra os trabalhadores. 

Algumas medidas já estão 
em gestação. O Secretário para 



Ações de Longo Prazo, Manga- 
beira Unger, foi incumbido pelo 
próprio presidente de elaborar 
uma proposta de reforma tra¬ 
balhista. Ao mesmo tempo, a 
base do governo ressuscitou o 
Projeto de Lei 4302/98, de FHC 
que, na prática, acaba com as 
obrigações trabalhistas e direitos 
do empregado. É uma forma de 
promover a terceirização e ofi¬ 
cializar a flexibilização das leis 
trabalhistas. 

Já a oposição de direita, 
por sua vez, não expressa uma 


alternativa a essa política. Pelo 
contrário. Tanto PSDB como 
DEM fazem exigência ao governo 
no sentido de impor um corte 
ainda maior no orçamento e a 
implementar reformas, como a 
trabalhista e previdenciária. 

É necessário, portanto, o 
fortalecimento de uma verda¬ 
deira alternativa à política do 
governo e da oposição de direita. 
Uma alternativa de esquerda, 
que aponte um programa dos 
trabalhadores para a crise e os 
problemas que afligem a classe. 


QUE OS RICOS PAGUEM PELA CRISE 


A realidade cumpriu o pa¬ 
pel de desfazer o discurso do 
governo Lula, sobre suposto 
descolamento da economia 
do país. 

A tão propalada reserva 
internacional, que chegou a 
ultrapassar os US$ 200 bi¬ 
lhões, e teria transformado o 
Brasil em “credor internacio¬ 
nal”, não passa de um castelo 


de areia formado por capitais 
especulativos de curto prazo, 
que podem virar pó da noite 
para o dia. O Brasil teve que 
recorrer a uma ajuda de US$ 
30 bilhões do Fed, o banco 
central dos EUA. 

As remessas de lucros ao 
exterior explodiram nos últi¬ 
mos meses, a fim de cobrir 
prejuízos das matrizes. Au¬ 


mentou também a fuga de 
capitais e o dólar disparou. 
A balança comercial sofre um 
duro golpe e caminha para 
o déficit. As férias coletivas 
prenunciam uma onda de de¬ 
missão e desemprego. 

É necessário um programa 
dos trabalhadores para en¬ 
frentar a crise. No lugar de 
garantir bilhões aos bancos, 


estatizar o sistema financeiro 
sob o controle dos trabalhado¬ 
res, a fim de que este sirva a 
população e não aos especu¬ 
ladores. Da mesma forma, é 
necessário impedir a fuga de 
capitais especulativos e dos 
lucros ao exterior, estatizando 
as empresas multinacionais. 

Ao invés de férias coleti¬ 
vas, o PSTU defende a total 


estabilidade no emprego, com 
a estatização das empresas 
que insistirem em demitir. 

Redução da jornada de tra¬ 
balho para 36 horas semanais, 
para gerar mais empregos. 
O não pagamento da dívida 
pública, direcionando esses 
recursos a um plano de obras 
públicas, e absorvendo a mão 
de obra desempregada. 


m 


DE 6 A 12 DE NOVEMBRO DE 2008 



























































INTERNACIONAL 


ELEIÇÕES AMERICANAS 


EUA: UM NOVO ROSTO 
PARA VELHA DOMINAÇÃO 

ELEIÇÕES NORTE-AMERICANAS se realizam em meio a grave crise econômica e política 


JEFERSON CHOMA. da redação 

Nos próximos dias o mundo 
conhecerá o novo presidente dos 
Estados Unidos. Gomo indicam 
muitos analistas, esta poderá ser 
a maior eleição da história do país, 
com uma participação recorde de 
eleitores. Como o processo eleito¬ 
ral é descentralizado, a votação 
já teve início em vários estados. 
Mais de 23 milhões de pessoas já 
tinham votado antes da terça, dia 
4 de novembro. A votação recorde 
poderá provocar um novo caos ao 
confuso sistema eleitoral norte- 
americano. 

A participação da população 
nas campanhas também é muito 
grande, especialmente da juventu¬ 
de e da população negra, envolvida 
na campanha do candidato do Par¬ 
tido Democrata, Barack Obama. 

Quando fechávamos esta edi¬ 
ção, pesquisas apontavam Obama 
como provável vencedor. Mas 
o candidato republicano, John 
McCain, tentava surpreender, 
disputando os 10% de indecisos, 
com uma campanha agressiva e 
preconceituosa, levada, sobretu¬ 
do, por sua candidata a vice, a 
reacionária Sarah Paulin. Além 
disso, seguia com sua estratégia 
de se desvincular da desgastada 
imagem de Bush. É justamente 
este desgaste que explica o atual 
cenário político eleitoral dos Esta¬ 
dos Unidos. 


A DERROTA DE BUSH 

A era Bush deixou os Estados 
Unidos em recessão e odiados em 
todo o mundo. 

Poucas vezes na história um 
presidente dos EUA foi tão repu¬ 
diado. A política de Bush desper¬ 
tou uma consciência antiimperia- 
lista em todo o mundo. Já dentro 
dos EUA, o presidente amarga os 
piores índices de popularidade 
da história. 

A crise do imperialismo 
norte-americano tem a ver com 
a derrota do projeto de Bush 
em tentar conter as lutas sociais 
com guerras e intervenções 
militares. 

No Iraque, nem os bilhões de 
dólares injetados na guerra conse¬ 
guiram que as forças coloniais de 
ocupação “estabilizassem” o país. 
A ocupação se transformou num 
pântano e encurralou as tropas 
invasoras. 

Além da guerra, a crise eco¬ 
nômica no coração da maior 
economia do mundo - com sinais 
concretos de uma recessão - fez 
afundar de vez o pouco que so¬ 
brou do governo Bush. 

Os bilhões de dólares injeta¬ 
dos nos bancos não detiveram a 



crise, e todos falam numa gran¬ 
de recessão que vai se espalhar 
para todo o mundo. A crise está 
afetando gravemente a indús¬ 
tria automobilística. Chrysler, 
General Motors e Ford estão à 
beira da quebra e o desemprego 
é hoje a principal preocupação 
do norte-americano. 


Tudo isso alimenta a cam¬ 
panha de Obama, que tenta 
capitalizar a crise sob os 
slogans de “mudança” e “es¬ 
perança”. No entanto, sua 
campanha também tem outro 
objetivo: renovar a imagem 
no sistema político-eleitoral 
dos EUA. 



Quem financia quem? 


Campanha é uma das mais caras da história. Em muitos casos, 
a mesma empresa financia os candidatos dos dois partidos 


Obama gastou milhões em 
propaganda e comunicação. 
No dia 29, o democrata fez 
um pronunciamento em rede 
nacional nos sete principais 
canais de televisão do país, 
nos 30 minutos antes da final 
do beisebol. Como não há pro¬ 
paganda eleitoral gratuita nos 
EUA, a campanha de Obama 
pagou US$ 7 milhões pela 
veiculação. 

Antes disso, sua campanha 
já tinha gastado 45% de seus 
recursos em comunicação. Isto 
é, US$ 115 milhões (o dobro de 
McCain) e mais US$ 96 milhões 
em programas e publicidade em 
TV e rádio. 


As eleições nos Estados 
Unidos serão as mais caras na 
história do país, chega a mais 
de US$ 5,3 bilhões (cerca de 
R$ 11,8 bilhões), segundo a 
organização norte-americana 
Centro para Políticas Res¬ 
ponsáveis. A pesquisa leva 
em consideração as campa¬ 
nhas à presidência, governos 
e Congresso. 

As campanhas presiden¬ 
ciais de democratas e repu¬ 
blicanos recolheram mais de 
US$ 1 bilhão. Nas eleições 
de 2004, o gasto de ambos 
foi de US$ 880 milhões. 
Barack Obama arrecadou 
US$ 639 milhões, enquanto 


John McCain coletou US$ 360 
milhões. 

Uma visita ao site Open Se- 
crets mostra que os dois partidos 
são financiados pelas velhas 
multinacionais que exploram os 
trabalhadores de todo o mundo. 
Em muitos casos, a mesma em¬ 
presa financia os dois partidos 
ao mesmo tempo. 

Os dois setores que privile¬ 
giaram o Partido Republicano, 
tradicionalmente, foram as pe¬ 
troleiras e as empresas agroali- 
mentidas. As petroleiras apoiam 
abertamente McCain (US$ 1,3 
milhão), mas de maneira muito 
inferior ao apoio dado em cam¬ 
panhas anteriores. 


UMA NOVA ROUPA 


Os oito anos de governo 
Bush aprofundaram a crise 
do sistema bipartidário. O 
sistema político-eleitoral 
norte-americano baseia-se 
na existência de dois grandes 
partidos burgueses (repu¬ 
blicano e democrata) que, 
segundo as circunstâncias, se 
alternam entre a presidência 
e a oposição parlamentar. 

Os republicanos defen¬ 
dem posições mais reacio¬ 
nárias e se apóiam na classe 
média das cidades medianas 
e pequenas e nas classes mé¬ 


dias acomodadas das grandes 
cidades. Os democratas, por 
sua vez, expressavam posi¬ 
ções ditas mais “liberais”, 
e o seu apoio eleitoral surge 
dos trabalhadores e da classe 
média “liberal” das grandes 
cidades, além de integrar tra¬ 
dicionalmente as minorias, 
como negros e latinos. 

Nos últimos anos, porém, 
essas diferenças políticas 
tenderam a se diluir cada 
vez mais. Existe uma for¬ 
te direita democrata sem 
grandes diferenças com os 


republicanos. Dessa for¬ 
ma, o sistema passou por 
um profundo ceticismo e 
desconfiança, uma vez que 
muitos trabalhadores não 
viam diferenças entre os 
dois partidos. 

A campanha de Obama, 
que não é visto como um 
político tradicional, usa 
o slogan da “mudança”, 
justamente para renovar 
a imagem da democracia 
burguesa podre e reanimar o 
bipartidarismo dos Estados 
Unidos. 
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Do dinheiro que as petro¬ 
leiras destinaram às campa¬ 
nhas eleitorais em 2000 e 
2004, cerca de 80% foram 
aos republicanos. Dessa for¬ 
ma, as petroleiras consolida¬ 
ram seus interesses com Bush 
e com a ocupação no Iraque. 

Os dois candidatos, po¬ 
rém, contam com o apoio 
incondicional do setor finan¬ 
ceiro, que financia as duas 
campanhas. Bancos, segu¬ 
radoras e corretoras, entre 
outros, investiram cerca de 
US$ 15 milhões na campa¬ 
nha de McCain, e US$ 16 
milhões na de Obama. 

A NOVIDADE ' 

Um dos principais desta¬ 
ques da campanha de Obama 


tem sido as ditas “novas 
formas de arrecadação” de 
dinheiro, como as doações 
pela internet. 

De maneira populista, 
Obama diz que sua campa¬ 
nha está sendo financiada 
por pequenas doações de 
trabalhadores e não por 
grandes empresas. Mas isso 
em nada altera a velha regra 
do jogo. Os campeões do 
financiamento da campanha 
democrata continuam sendo 
as grandes empresas, que 
esperam eleger seu candidato 
para depois cobrar a fatura. 

Pelo menos metade do vo¬ 
lume das doações foi doado 
pelas empresas de maneira 
indireta, através de seus 
múltiplos executivos. Por 


exemplo, a soma de todas 
as doações de executivos 


Os campeões do 
financiamento 
democrata 
continuam sendo as 
grandes empresas. 
Pelo menos metade 
do valor foi doado 
pelas empresas de 
maneira indireta, 
através de seus 
executivos. 


que trabalham no banco de 
investimento Goldman Sachs 


As esperanças em Obama 


Em meio à crise econômica e 
ao atoleiro iraquiano, o imperia¬ 
lismo procura uma saída viável, 
criada por dentro do regime. 
Uma saída que tenha condições 
de enfrentar explosões sociais 
dentro dos próprios EUA, além 
de retomar o papel de liderança 
imperialista do país. 

Assim, Obama pode ser de 
grande utilidade para a bur¬ 
guesia dos EUA e servir como 
um instrumento pra velha do¬ 
minação imperialista, com um 
novo rosto. 

Obama sofre de preconceito 
racial. A segregação e o racismo 
têm ainda muito peso na socie¬ 
dade norte-americana. Muitos 
norte-americanos dizem que 
não vão votar no democrata 
porque ele é negro. 

Uma eventual eleição de 


Obama, por exemplo, certa¬ 
mente vai provocar ilusões 
na população negra do país (e 
mesmo no Brasil ou África), que 
vai se sentir representada. 

Mas a eleição de Obama não 
vai significar o fim do racismo. 
A sociedade é dividida em 
classes sociais, o racismo está 
estreitamente ligado à explora¬ 
ção capitalista. 

Obama não vive nas mes¬ 
mas condições dos negros na 
periferia de Nova Iorque ou 
de Los Angeles. Não sofre re¬ 
pressão policial. Não sentiu na 
pele os efeitos do desastre do 
furacão Katrina. Obama é um 
político burguês que contribui 
para a exploração de outros 
negros. A superexploração 
capitalista usa o racismo para 
garantir salários baixos para 


os trabalhadores negros. Sem 
acabar com o capitalismo, é 
impossível terminar com o 
racismo. 

Tal expectativa de “mu¬ 
dança” já é também visível até 
mesmo na América Latina. O 
presidente da Venezuela, Hugo 
Chávez, que por anos se utili¬ 
zou de uma retórica anti-Bush, 
já demonstra os limites de seu 
suposto “anti-imperialismo”. 
Recentemente, Chávez disse 
que deseja dialogar com o “ho¬ 
mem negro da Casa Branca”. 
Afinal Chávez acredita que o 
imperialismo acabará após a 
eleição de Obama? 

Obama não quer acabar com 
o imperialismo norte-america¬ 
no. Ao contrário, quer reforçar 
a posição de “liderança” do 
país, em crise pelo fracasso na 


chega à soma de US$ 691 
mil. O mesmo se vê com con¬ 
tratados do grupo bancário 
Citigroup (US$ 448 mil) e 
muitas outras corporações. 

Os setores mais dinâ¬ 
micos da burguesia norte- 
americana, a financeira, das 
novas tecnologias e os meios 
de comunicação, também 
fecharam com o candidato 
democrata. Obama tem o 
apoio incondicional, e quase 
exclusivo, de alguns setores 
muito dinâmicos na econo¬ 
mia atual, ou do que alguns 
chamam de “nova economia” 
- comunicação e tecnologia 
da informação (TI). 

Por outro lado, a bur¬ 
guesia industrial tradicional 
(especialmente a automotriz) 


guerra do Iraque e pela recessão 
econômica. Por isso, propõe 
fortalecer a guerra no Afega¬ 
nistão, aumentar o exército em 
65 mil novos soldados e 27 
mil novos fuzileiros. Também 
defende o aumento em gastos 
no desenvolvimento de arma¬ 
mento militar e quer criar um 
destacamento de 25 mil civis 
(engenheiros, médicos, advo¬ 
gados, etc.) chamado Civilian 
Assistance Corps, prontos para 
atuar junto às tropas após cada 
intervenção militar. 

Por outro lado, Obama 
terá que atacar duramente os 
trabalhadores dos EUA para 
enfrentar a crise. Algo que 
vai se chocar com todas suas 
promessas de cortar impostos 
dos mais pobres. 

O próprio Joseph Biden, vice 


está em crise, e não tem 
poder econômico suficiente 
para enfrentar a campanha 
e brigar por seus interesses 
mais específicos. 

A única conclusão possí¬ 
vel é que Obama, longe de 
representar a mínima ameaça 
aos interesses da burguesia, 
é o candidato eleito pelo 
setor financeiro e de teleco¬ 
municações para representar 
seus interesses. 

Apesar do que diz em 
seus discursos sobre a classe 
média e a classe operária, 
Obama já tem hipotecado 
seu programa de governo em 
função da maioria de acordos 
que fez com os setores mais 
prósperos e dinâmicos da 
burguesia dos EUA. 


de Obama, reconhece que o de¬ 
mocrata será obrigado a empre¬ 
ender ações profundamente im¬ 
populares na política interna e 
na externa, meses após assumir 
seu posto. Em reuniões a portas 
fechadas com recolhedores de 
fundos do Partido Democrata, 
Biden disse que seriam tomadas 
“decisões incrivelmente duras” 
para resolver a crise econômica 
e as duas guerras herdadas do 
governo Bush. 

O vice de Obama ainda 
arrematou: u Se as decisões 
[tomadas por um eventual go¬ 
verno Obama] forem populares , 
provavelmente elas nào serão as 
mais acertadas ”. 

Só faltou Biden reconhecer 
que no momento é preciso que 
as coisas mudem de lugar para 
que permaneçam onde estão. 
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Breve hr.toria da corrente trotckicta morenicta no Brasil (Parte lll) 


BERNARDO CERDEIRA. 

da direção da UT-QI 

Depois da crise de 1979, 
a Convergência Socialista (que 
como vimos no artigo anterior, 
havia ficado reduzida a menos 
da metade dos seus militantes) 
precisou reorientar sua estratégia 
de construção e suas táticas. 

Em fevereiro de 1980, fundou- 
se o Partido dos Trabalhadores. 
Sua constituição tinha como pano 
de fundo uma situação da classe 
trabalhadora brasileira marcada 
por dois fatores. Pôr um lado, uma 
radicalização da luta operária, 
encabeçada pelos metalúrgicos do 
ABC, que protagonizara importan¬ 
tes greves em 78 e 79, constante¬ 
mente golpeadas pelo regime mi¬ 
litar. Dessas lutas saíram dezenas 
de milhares de trabalhadores de 
vanguarda que pediam uma orga¬ 
nização política e uma organização 
sindical nacional de massas. Os 
sindicatos, reprimidos pela dita¬ 
dura e na maioria em mãos dos 
pelegos, evidenciavam para a van¬ 
guarda operária os seus limites. 

Pbr outro lado, a organização 
trotskysta revolucionária era 
muito pequena e, por isso, inca¬ 
paz de oferecer uma alternativa 
àquela crescente vanguarda. A 
Convergência Socialista era uma 
organização revolucionária com 
um programa e uma atuação 
coerentes com seus princípios, 
mas naquela época muito débil. 

A necessidade de que a clas¬ 
se operária tivesse um partido 
político próprio, independente 
da burguesia, e a debilidade da 
organização revolucionária para 
atender a esta necessidade, eram 
os fatores que nos levavam a 
afirmar que o PT era progressivo 
frente aos partidos burgueses. 
Pôr isso, a CS foi a primeira or¬ 
ganização a propor a constituição 
do PT (ver o segundo artigo desta 
série em Opinião Socialista 156) 
e depois a militar neste partido 
durante 12 anos. Parte desta 
batalha da CS foi o combate às 
organizações stalinistas, o PCB e 
o PC do B, que tentaram impedira 
fundação e depois a construção do 
PT, defendendo em troca o apoio 


e a participação no MDB e de¬ 
pois no PMDB, o grande partido 
burguês de oposição à ditadura. 

A LUTA DA CS CONTRA 
A DIREÇÃO DO PT 

A outra cara desta política 
foi a luta permanente que a CS 
travou dentro do PT, desde a sua 
fundação, contra o rumo que 
Lula e a corrente que veio a se 
chamar Articulação começaram 
a imprimir ao partido em direção 
a uma política de alianças com 
a burguesia, isto é, a um proje¬ 
to eleitoral de Frente Popular. 

Para que a CS pudesse travar 
esta batalha foi fundamental saber 
contra quem estávamos lutando. 
Neste sentido, foi decisiva a aju¬ 
da da Internacional. A corrente 
encabeçada pelo PST argentino, 
estava passando por mudanças 
muito importantes naqueles anos. 
A Fração Bolchevique, que era 
como esta corrente se organizava 
dentro do Secretariado Unifica¬ 
do da IV Internacional, havia 
rompido com este em 1979 por 
recusar-se a aceitar a vergonhosa 
capitulação da direção do SU à 
Ftente Sandinista de Libertação 
Nacional (FSLN) que acabara 
de tomar o poder na Nicarágua. 

O SU havia declarado que 
o governo formado pela FSLN 
e dirigentes burgueses, era um 
governo operário e camponês; 
que este partido era um partido 
revolucionário e que, portanto, 
não era preciso construir um par¬ 
tido trotskysta na Nicarágua. Essa 
traição chegou ao ápice quando a 
direção do SU apoiou a expulsão 
e a repressão à Brigada Simon 
Bolívar, que fora organizada pela 
Fração Bolchevique e havia lutado 
ao lado da FSLN contra Somoza. 
Esta violação dos princípios mais 
elementares da classe operária 
tomava impossível a convivência 
na mesma organização internacio¬ 
nal. Neste quadro é que a Fração 
Bolchevique recusou-se a acatar 
esta política e rompeu com o SU. 

Ao mesmo tempo, outra cor¬ 
rente trotskysta internacional, 
o Comitê de Reorganização da 
Quarta Internacional (CORQUI), 
corrente dirigida pelo trotskysta 


francês Pierre Lambert, começou 
a se aproximar da FB. No Brasil 
esta corrente trotskista é mais co¬ 
nhecida pelo nome do seu jornal, 
“O Trabalho”. A aproximação se 
deu em tomo a uma posição de 
princípios em defesa da Brigada 
Simon Bolívar e de independência 
de classe em relação ao governo 
sandinista, mas depois evoluiu 
para um acordo programático 
e organizativo que se plasmou 
primeiro em um Comitê Paritário 
e depois em uma organização 
internacional, a Quarta Interna¬ 
cional (Comitê Internacional). 

Posteriormente, profundas 
divergências políticas e meto¬ 
dológicas levaram à ruptura 
da FB com o lambertismo e 
depois à fundação da Liga 
Internacional dos Trabalha¬ 
dores em 1982. A principal 
diferença foi o apoio da OCI 
(Organização Comunista Inter- 
nacionalista), a organização do 
lambertismo na França ao go¬ 
verno burguês encabeçado pelo 
socialista François Mitterrand. 


No entanto, quadro geral das 
discussões políticas e programáti¬ 
cas que se travaram durante esta 
aproximação e depois ruptura com 
a corrente lambertista, uma das 
mais importantes polêmicas foi so¬ 
bre o caráter do PT e de sua direção. 

Em 1980, pouco depois da 
fundação do PT, Moreno alertou 
a direção da Convergência Socia¬ 
lista sobre a necessidade de ter 
uma caracterização da direção 
do deste partido, ou seja, de Lula 
e sua corrente, que viria a ser 
depois a Articulação. A princípio 
a direção da CS caracterizava a 
direção do PT como uma corrente 
“classista”, que podia avançar 
programaticamente. Moreno 
insistiu que era uma burocracia 
e que, portanto, tinha privilé¬ 
gios materiais obtidos através 
dos sindicatos. Posteriormente 
estes privilégios aumentaram 
em forma qualitativa com seu 
ingresso no parlamento e sua 
integração ao aparelho de estado 
através das prefeituras, governos 
estaduais e o governo federal. 


A discussão com Moreno 
levou a que a CS corrigisse sua 
caracterização da direção do PT, 
definindo-a como uma “buro¬ 
cracia de esquerda” (por suas 
posições políticas mais à esquerda 
naquela época). Esta caracteri¬ 
zação gerou uma forte polêmica 
com “O Trabalho” e a corrente 
internacional lambertista, que 
diziam que não se podia descartar 
que a corrente de Lula pudes¬ 
se ser ganha para a revolução. 

Armada para a luta política 
com esta caracterização sobre Lula 
e sua corrente, a Convergência 
Socialista enfrentou a direção do 
PT e sua política de alianças com a 
burguesia. A direção do PT sempre 
defendeu e aplicou uma estratégia 
de chegar ao governo através das 
eleições para gerir o próprio estado 
capitalista burguês. Para isso foi 
defendendo cada vez mais todo 
tipo de alianças eleitorais com 
partidos burgueses, culminando 
no governo Lula com uma grande 
frente com empresários e parti¬ 
dos de direita para dirigir o país. 
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Durante os 12 anos em que 
a Convergência Socialista mili¬ 
tou no PT sempre defendeu a 
necessidade de uma Revolução 
Socialista no Brasil, como parte 
de uma revolução mundial, 
para que a classe operária tome 
o poder político, destrua o es¬ 
tado burguês e construa o seu 
estado. Sempre defendemos 
que era imprescindível para a 
classe operária conservar sua 
independência diante da burgue¬ 
sia e seus partidos, sem formar 
com eles nenhum tipo de aliança 
política e eleitoral. E sempre de¬ 
nunciamos que a direção de Lula 
e a Articulação arrastavam o PT 
para a colaboração de classes e 
para os braços da burguesia. 

“O Trabalho”, ao contrário, 
com a caracterização da Ar¬ 
ticulação como uma corrente 
centrista, participou da primeira 
corrente lulista (os “113**) e de¬ 
pois sofreu uma ruptura dos que 
queriam dissolver “O Trabalho” 
na Articulação. Não por acaso 
entre os quadros e dirigentes 
dessa corrente liquidacionista, 
alimentada pela política da 
direção, estavam nomes que 
compuseram a primeira linha do 
primeiro governo petista como 
Antônio Pallocci, ex-ministro da 
Fazenda, Glauco Arbix, assessor 
de Lula, Gara Ant, secretária da 
presidência e Luís Favre. 

O caminho do “Trabalho” 
foi o da maioria dos grupos de 


esquerda dentro do PT: ou se 
dissolveram ou passaram a ser 
forças auxiliares da Articula¬ 
ção, entrando, anos mais tarde, 
no governo burguês de Frente 
Popular como a Democracia 
Socialista. 

A PARTICIPAÇÃO DA CS 
NA FUNDAÇÃO E NA 
CONSTRUÇÃO DA CUT 

Em 1983, três anos depois 
da fundação do PT, depois de 
um amplo processo de reorga¬ 
nização sindical, nascia a Cen¬ 
tral Única dos Trabalhadores, 
a primeira grande organização 
sindical de massas do país. 

A Convergência Socialista, 
que nos dois anos anteriores 
centrava seu trabalho no mo¬ 
vimento estudantil e assumia o 
nome de Alicerce da Juventude 
Socialista, voltou-se de novo 
para o movimento sindical. 

A partir de uma orientação 
da LIT, a CS colocou o centro do 
seu trabalho na organização das 
oposições sindicais “cutistas”. 
Foi essa orientação de massas 
que permitiu à Convergência 
ajudar a organizar e a orientar 
Oposições para derrotar os 
pelegos e conquistar a direção 
de grandes sindicatos, como o 
Sindicato dos Metalúrgicos de 
Belo Horizonte e Contagem em 
1984; o Sindicato dos Bancários 
do Rio de Janeiro em 1985 e o 
Sindicato dos Metalúrgicos de 


São José dos Campos no mes¬ 
mo ano, ambos em aliança com 
outras correntes. 

Foi durante esta década de 
80 que a CS participou de um 
novo período de ascensão do 
movimento sindical e dirigiu 
importantes greves, como as de 
bancários e metalúrgicos, cujo 
ponto alto foi a ocupação, em 
1989, da siderúrgica Mannes- 
mann de Belo Horizonte. Foi 
também durante este período 
que a Convergência participou 
da construção de importantes 
organizações sindicais como a 
Federação Democrática dos Me¬ 
talúrgicos de Minas Gerais. 

Também se deu dentro da 
CUT uma luta similar contra a 
corrente burocrática e oportu¬ 
nista dirigida por Lula. Dentro 
desta organização, as corren¬ 
tes sindicais dirigidas pela CS 
(como por exemplo, Democracia 
e Luta), lutaram contra a buro- 
cratização da central, levada a 
cabo conscientemente por sua 
direção, a Articulação Sindical, 
principalmente depois do Con¬ 
gresso de 1988. 

A RUPTURA COM OPTE 
ALGUMAS CONCLUSÕES 

Em 1988, com a vitória em 
algumas das principais prefei¬ 
turas do país principalmente 
São Paulo, a adaptação do PT 
ao estado burguês e seus laços 
com a burguesia deram um 


salto. Depois da derrota nas 
eleições presidenciais de 1989, 
a direção do PT aprofunda sua 
política de integração ao estado 
e ao regime burguês. A maior 
demonstração disso foi sua 
política de garantir a governa¬ 
bilidade de Collor, proibindo 
que seus militantes levantas¬ 
sem a palavra de ordem “Fora 
Collor”. Para garantir essa linha 
cada vez mais oportunista e a 
proibição sobre o “Fora Collor”, 
a direção do PT aprofundou a 
burocratização do PT, colocan¬ 
do uma série de restrições à 
atividade de suas tendências 
internas. 

A CS foi expulsa do PT por 
recusar-se a obedecer à proibi¬ 
ção, imposta pela direção do 
partido, a todas as correntes 
internas de levantar a bandeira 
de “Fora Collor”. A CS não acei¬ 
tou essa imposição burocrática 
de uma política oportunista e 
por isso foi expulsa. 

Várias organizações não 
aceitaram essa expulsão e for¬ 
maram primeiro uma Frente 
Revolucionária que depois se 
transformou em movimento 
pró-Partido Socialista dos Traba¬ 
lhadores Unificado e finalmente 
culminou na fundação do PSTU 
em 1994. 

Hoje nosso partido já tem 
14 anos de vida independen¬ 
te. A maioria dos militantes e 
simpatizantes nunca militou no 


PT. Inclusive, muitos ativistas 
sindicais não chegaram a per¬ 
tencer à CUT. 

Para os militantes e ativis¬ 
tas revolucionários de hoje, 
o PT e a CUT aparecem cla¬ 
ramente com sua verdadeira 
face: um partido oportunista 
e burocrático e uma central 
sindical burocrática que atua 
como um braço do governo 
no interior do movimento 
operário. No entanto, se suas 
direções sempre tiveram este 
caráter, estas organizações, 
especialmente a CUT, repre¬ 
sentaram ainda que de forma 
distorcida (pelo papel de sua 
direção), anos de lutas e um 
esforço da vanguarda da classe 
trabalhadora brasileira para 
construir sua organização 
independente de classe. A 
vanguarda operária viveu um 
importante aprendizado, ti¬ 
rando lições dos seus aspectos 
positivos e negativos. 

O PSTU nasce justamente 
como produto de uma longa 
batalha consciente de anos da 
CS pela independência de classe 
e pelo programa revolucioná¬ 
rio dentro e fora do PT. Isso 
também foi o que permitiu que 
anos mais tarde fosse a princi¬ 
pal organização a impulsionar a 
ruptura com a CUT e a estar à 
frente da formação do mais novo 
fenômeno da reorganização clas- 
sista no pais: a Conlutas. 
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MOVIMENTO 


METALÚRGICOS DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS (SP) 


METALÚRGICOS DA EMBRAER 
FAZEM PASSEATA E 
PARAM PRODUÇÃO 

FOI A PRIMEIRA GRANDE MOBILIZAÇÃO na empresa em quase dez anos 


TANOA MELLO/SINDMETAL-SJC 


DA REDAÇÃO" 

Os metalúrgicos da Embraer 
realizaram no dia 29 uma gran¬ 
de manifestação pela campanha 
salarial 2008. Cerca de 3 mil 
trabalhadores saíram em passeata 
por uma das principais avenidas 
de São José dos Campos (SP), 
atrasando a produção do segundo 
turno em uma hora. 

A manifestação histórica 
foi a primeira grande mobili¬ 
zação que ocorre na empresa 
em quase dez anos. Ao final 
do protesto, os trabalhadores 
rejeitaram em assembléia o 
índice de 11,01% de reajuste 
sem direito a abono, apresen¬ 
tado pela patronal. Na mesma 
assembléia, foi aprovada a 
continuidade do estado de mo¬ 
bilização do setor aeronáutico, 


com possibilidade de greve por 
24 horas. 

A passeata foi uma forma dos 
trabalhadores pressionarem os 
patrões a elevar a proposta a ser 
discutida na próxima rodada de ne¬ 
gociação, marcada para segunda- 
feira, dia 3, na Fiesp. A categoria 
reivindica, além do reajuste sala¬ 
rial, abono e redução da jornada de 
trabalho, sem redução de salários 
e sem banco de horas. 

“A Embraer tem condições de 
atender as reivindicações da catego¬ 
ria. Mesmo porque, outras empre¬ 
sas de menor porte já concederam 
reajustes maiores. Os trabalhadores 
sabem disso e estão dispostos a lu¬ 
tar”, afirmou o secretário-geral do 
Sindicato dos Metalúrgicos, Luiz 
Carlos Prates, o Mancha. 

Mancha citou, durante a as¬ 
sembléia, os trabalhadores da 


Boeing, nos Estados Unidos, que 
estão em greve há 55 dias e que 
devem ser tomados como exemplo 
pelos metalúrgicos da Embraer. 

SINDICATO DE LUTA 

Com a retomada da represen- 
tatividade dos trabalhadores do 
setor aeronáutico pelo Sindicato 
dos Metalúrgicos de São José 
dos Campos, outras mobilizações 
devem ocorrer nesta Campanha 
Salarial nas demais unidades da 
Embraer e empresas do setor. 

Durante dois anos, a base 
dos metalúrgicos da empresa foi 
disputada pelo Sindiaerospacial, 
um sindicato atrelado à CUT e 
à direção da Embraer. Após uma 
intensa campanha promovida 
pelo Sindicato dos Metalúrgicos, 
os trabalhadores da empresa 
voltaram a ser representados 
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pelo sindicato que representa a 
categoria há 51 anos. 

u Esta passeata é uma gran¬ 
de demonstração dos trabalha¬ 
dores, que estão recuperando 
o caminho da mobilização. A 
luta é o único caminho possível 
para dobrar a intransigência 
patronal. Por isso, os traba¬ 


lhadores votaram que, se a 
intransigência persistir, vai ter 
greve”, disse o presidente do 
sindicato, Adilson dos Santos, 
o índio. 

*com informações do Sindicato 
dos Metalúrgicos de São José dos 
Campos (SP) 


BANCARIOS 


“FOMOS VITORIOSOS, MAS PODERÍAMOS TER CONQUISTADO MAIS” 


DIECO CRUZ. da redação 

Os bancários estão saindo 
de uma forte greve nacional, a 
segunda maior greve da cate¬ 
goria, que se estendeu por 25 
dias (a maior foi a de 2004, que 
durou 30 dias). Apesar do papel 
desempenhado pela CUT e os 
sindicatos cutistas, os bancários 
saem vitoriosos do movimento. 

A proposta aprovada garante 
10% de reajuste para os salários 
de até R$ 2.500 e 8,15% para 
os vencimentos acima desse valor. 
Vale-alimentação, auxílio-creche e 
demais benefícios também tiveram 
reajuste de 8,15%. Já com relação 
à PLR (Participação nos Lucros e 
Resultados), os bancários conquis¬ 
taram um valor referente à 90% 
do salários (antes era 80%) mais 
R$ 966. Conquistaram também 
um adicional de PLR que pode 
variar de R$ 1.320 a R$ 1.980, 
dependendo do lucro do banco. 

O Opinião Socialista conver¬ 
sou com Wilson Ribeiro, bancário 
da Caixa Econômica Federal e 
dirigente do Movimento Nacional 
de Oposição Bancária/Conlutas. 
Ele deu um breve quadro da greve 
que terminou no último dia 25 e 
de seus resultados. 


4 Opinião Socialista - 
Como começou a greve 
dos bancários? 

Deflagramos a nos¬ 
sa greve no dia 30 de 
setembro. Só que ela 
começou dividida pela ação da 
CUT, que orientou apenas uma 
paralisação de 24 horas naquele 
dia e indicativo de greve apenas 
para o dia 8. Mas nós, do Mo¬ 
vimento Nacional de Oposição 
Bancária, discutimos na base da 
categoria a necessidade de uma 
forte greve o quanto antes. Isso 
porque já havia sinais claros da 
crise financeira chegando ao país, 
o que dificultaria a conquista das 
nossas reivindicações. Então, era 
preciso entrar em greve já no dia 
30. E foi isso o que aconteceu em 
alguns lugares. A greve foi cres¬ 
cendo, ganhando mais adesões a 
cada dia até o dia 8. 

Como se deram as negociações 
durante esse período? 

Quando íamos tentar negociar 
com a direção dos bancos públicos, 
eles diziam que a mesa de nego¬ 
ciação era a Fenaban (Federação 
Nacional dos Bancos, entidade que 
representa os bancos privados). 
Nós, porém, tínhamos uma análise 



de que era possível arrancar um 
acordo melhor pressionando os 
bancos públicos, como a CEF e o 
BB. Mas o Comando Nacional de 
Greve, dirigido pela CUT, orien¬ 
tou que as negociações fossem 
realizadas numa mesa única com 
a Fenaban. O resultado, aquém 
do que era possível, mostrou que 
estávamos certos. 

Qual foi o papel desempenha¬ 
do pela direção do movimento 
nesse processo? 


A CUT tentou de todas as 
formas apresentar um calendário 
achatado. Negavam-se a fazer 
greve antes das eleições e diziam 
que não havia crise nenhuma, 
que ela não iria afetar e que os 
bancos brasileiros estavam bem. 
Ela, junto com o governo, escon¬ 
deu a crise dos trabalhadores. 
Além disso, desvinculou a cam¬ 
panha salarial com as eleições e 
o governo. Não fizeram qualquer 
tipo de exigência ao governo Lula, 
o que desarmou a categoria. 


Qual o balanço geral que você 
faz da greve? 

Foi uma forte greve nacional, 
uma das mais longas de nossa 
história. Poderíamos ter arrancado 
mais, caso se fortalecesse o movi¬ 
mento junto aos bancos públicos e se 
apostasse numa mesa de negociação 
com a CEF e o BB. Isso pressionaria 
até mesmo um acordo melhor dos 
trabalhadores dos bancos privados. 
Não foi possível devido à política da 
CUT. O reajuste já foi praticamente 
todo comido pela inflação do último 
período, então, a categoria não sai 
satisfeita. Mas de qualquer forma, 
o acordo foi uma conquista da luta 
dos bancários, que saem fortalecidos 
para próximas mobilizações. 

Como sai a Oposição Bancária? 

O Movimento Nacional de 
Oposição Bancária sai bastante 
fortalecido. Pode-se ver pelas as¬ 
sembléias. A oposição é sempre 
aplaudida pelo pessoal que faz 
greve e vaiada por quem fura greve. 
Os sindicatos que estão conosco 
também saem fortalecidos, tendo 
o reconhecimento da categoria, 
algo bem diferente dos sindicatos 
ligados a CUT, como São Paulo e 
Rio de Janeiro, bastante desgasta¬ 
dos na base. 
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